acompanhado de documentos que elucidem a duvida ou
comprovem os argumentos apresentados.

§.3.2.2 Somente devern ser aceitos formularios
pfeenchidos por meios digitais ou datilografados, em trés
vias.

5.3.3 Competéncia

Podem fazer uso do presente instrumento, o proprigtario,
seu procurador ou o responsavel técnico.

8.3.4 Prazo do FAT

' o
§.3.4.1 A contar da data do protocolo, o Servigo de |

Seguranga Contra Incéndic deve responder no prazo
maximo de 10 (dez)- dias, respeitando a ordem
cronolégica de entrada do pedldo

5.3.4.2 Em caso do FAT ser encaminhado para instancia
superior, 0 prazo para resposta fica prorrogado para 30
(trinta) dias.

635 Emolumento

§.3.5.1 Quando o motivo da apresentagio do Formulério
for provocado pela administrago do Servico de
Seguranga Contra Incéndio, o interessado fica |ser|to do
pagamento do emolumento. -

5.3.5.2 Os emolumentos devem ser recolhidos através
dos bancos e conta corrente indicados pelo Servigo de
Seguranga Contra Incandio com atribuigdes no municipio-
onde esta localizada a edificagho (ou meios eletrdnicos
que permitam prova inequivoca do pagamento).

5.4 Solicitag3o de vistoria por autoridade publica

A solicitagfio de vistoria por autoridade poblica s6 pode
ser realizada nos casos em que o interessado pela
vistoria seja o responsavel pelas edificagbes ou drea de
risco da adminisiragio pdblica, ou a autoridade
solicitante tenha competéncia para impor aos

proprietarios de edificagbes prwadas @ poblicas a

vistoria.
5.4.1 Apresentagdo

A solicitagdo de vistoria pode ser feita via offcio com
timbre do o6rgao publico, contendo enderego da
edificagiio, enderego e telefone do Orgdo solicitante,
motivacdo do pedido e identificagio do funciondrio
publico signatario.

§.4.2 Prazo de solicitagdo de vistoria por autoridade
piblica

A contar da data de- entrada do coficio no Servigo de
Seguranca Contra Incéndic do CBPMESP, a

administracdo deve responder nos prazos legais das

requisicBes e as demais solicitagdes em 30 (trinta) dias.

8.5 Comisslo Técnica

§.5.1 A Comissao Técnica do CBPMESP é o instrumento
administrativo em grau de recurso, que funciona como
instancia superior de decisfo, de assunto relacionado ao
sistema de seguranga contra incéndio.

5.5.2 A Comissdo Técnica & ulilizavel nas fases de
anslise, vistoria ou quando ha necessidade de estudo
preliminar como forma de garantir ac interessado a
manutengao de exigéncias de futuro Projeto Técnico,
bem como para soluc:onar 0s casos especiais, a
exemplo de:

a) solicitagfio de isenglio de sistemas de segurancga
contra incéndios;

b) utilizagdo de normas internacionais;

¢} ulitizaglo de novos sistemas construtivos ou de novos
conceitos de sistemnas de seguranga contra incéndios, ou
d) cascs em que o Seivigp de Seguranga Contra
Incéndio ndo possua os instrumentos adequados para a
avaliaglio em andlise efou vastona

5.5.3 Competéncia e procedimentos para impetrar a
Comissdo Técnica :

§.5.3.1 O proprietario ou responsével pelo uso, ou seu
procurador ou o responsavet técnico pode reoorrer por
meio de Comissio Técruca

55320 peclldo de mstaurag:ao de Comiss&o Técnica:

deve ser apresentado no Servigo de Seguranga Contra
incéndic no prazo 60 (sessenta) dias a contar da data
em que tomarem conhecimento da decisfio da qual
pretendem recorrer, conforme art. 14 § 2°.doDecreto
Estadual n® 46076/01.- B

5.5.4 A Comissio Técnica deve funcionar em duas
instancias: .

a} Comissao Técnica de Primeira Instancia; e
b} Comiss&o Técnica de Ultima Instancia; .

5.5.4.1 Comissao Técnica de primeira instancia;

E a comissiio composta por 03 (trés) Oficiais do
CBPMESP, sendo um Oficial Intermediario e dois Oficiais
Subalternos, que tem a finalidade de julgar o primeiro
recurso no ambito de atnbuugao do Grupamento de
Bombelros

5 5.4.2 Comissdo Técmca de ulllma mstanaa

“E a comissfio composta por 01 (um) oficial superior e 02
{dois) oficiais intermediarios do CBPMESP, que tem a
finatidade de julgar o recurso sobre decisdo da Comissio
“Técnica de Primeira Instancia no amblto de atribuigao do

) CBPMESP _

ot

5543 A  ComissBo Técnica inicia-se com a

" apresentacio do requerimento de Comisséo Técnica,

{anexo Hj).

§.5.4.4 Quando se solicita a andlise do Projeto
Técnico em Comissao Técnica, deve ser pago novo
emolumento, cujo valor é igual-ao critério adotado
para a analise do Projeto Técnico.

5.5.4.5 Dado inicio a Comissdo Técnica, cessa-se 0
cbmputo de prazo da analise efou vistoria, recomegando
a nova contagem, apds 0 retomo da documentagédo ao
Servigo de Seguranga Contra Incéndio.

§.54.8 A solicilagio de reavaliagio da solughio
apreseniada pelas diversos niveis de Comiss#éio Técnica,
nao acarreta novo pagamento de emolumento.

5.54.7 Toda e qualquer solicitagho de Comissio
Técnica, deve possuir a assinatura do proprietario ou
responsavel pelo uso e do responsével técnico.

£.5.4.8 Podem ser signatarios responsaveis técnicos
diversos em cada nivel da Comissao Técnica, desde que
seja comprovada a anudncia do proprietarioc efou
responsavel pelo uso,

6.5.4.9 O responsavel técnico da Comissdc Técnica
pode ser substituido durante o seu andamento, desde
que seja comprovada a anuéncia do proprietario efou
responsavel pelo uso e acompanhada da respecnva
anotagdo de responsabilidade técnica (ART).

$.5.4.10 A Comissdo Técnica pode solicitar, além do -

levantamento fotografico, documentos complementares
diversos para seu convencimento.

55411 O resultado da Comissio Técnlca deve ser .

pubhcado em DOE, imprensa regional ou outros.

5.54.12 O prazo para solugio de uma Comissdo
Técnica & determinado pela publicagdo em Didrio Oficial
do Estado ou conforme disciplina a legislagfo comum
para atender o principio da pubhcudade € nao podera ser
superior a:

a) 60 (sessenta) dias, para Comiss@io Técnica de
primeira instancia; e

b) 60 (sessenta) dias, para Comissao Técnica de Ultima
instancia; :

5.5.5 Requerimento de Comissao Técnica
E o documento essencial para solicitagdo de Comlssao

Técnica que deve conter as informagbes necessarias
para a avaliagao, conforme modelo "H".

- 8.5.5.1 Quando a edifica¢éio ndo possuir Projeto Técnico

com piantas junto ao Servigo de Seguranga Contra
Incéndio, devera ser apresentado no requerimento de

" Comissao Técnica, informagdes sobre a protegdo ativa e

passiva, exigidas pelo Decreto Estadual 48076/01, que o
prédio tenha, bem como especificar processos industriais
e algum risco especifico existente (ex.. caldeira, alto
forno, produtos perigosos, etc.) .

5.5.5.2 No caso do subitem 5.5.5.1, pode também ser

apresentado um croqui, fotos ou mesmo planta para

melhor elucidagao do pedido.

fAnexos
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